
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.810 - DF (2019/0214079-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : CLEITON RAFAEL PIRES DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
SIMPLES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECOTE DA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS. CONDENAÇÃO 
ANTERIOR ATINGIDA PELO PERÍODO DEPURADOR. LONGO 
DECURSO DE TEMPO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO EM 7/5/1992, 28/2/1994 E 22/6/1999. 
EXCEPCIONALIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DA VETORIAL QUE SE 
IMPÕE. RAZOABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DA SEXTA TURMA. 
PERSONALIDADE DO AGENTE. INIDONEIDADE DO FUNDAMENTO. 
UTILIZAÇÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. JURISPRUDÊNCIA 
DIVERSA DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ (EARESP N. 1.311.636/MS, 
DJE 26/4/2019). PEDIDO DO AGRAVANTE DE TRANSPOSIÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS UTILIZADOS NA VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
PERSONALIDADE PARA O AGRAVAMENTO DOS ANTECEDENTES. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA, SOB PENA DE REFORMATIO IN 
PEJUS. RECURSO ESPECIAL QUE NÃO POSSUI A 
DEVOLUTIVIDADE PLENA DOS RECURSOS DE APELAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DAS PENAS PRIVATIVA DE LIBERDADE E 
PECUNIÁRIA QUE SE IMPÕE.
1. Na seara do recurso especial não há a mesma devolutividade plena 
da apelação, que autoriza Tribunais locais, quando provocados a se 
manifestar acerca dos cálculos dosimétricos da pena, a elaborar uma 
nova ponderação dos fatos e circunstâncias sobre a conduta criminosa, 
bem como sobre o réu, ainda que se tratando de recurso exclusivo da 
defesa.
2. A decisão ora agravada não comporta reparos, haja vista a correta 
exclusão, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, da 
inidônea fundamentação utilizada na valoração negativa dos vetores 
judiciais dos antecedentes e da personalidade.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 22 de outubro de 2019 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.810 - DF (2019/0214079-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios contra a decisão que deu provimento ao recurso especial apresentado 

por Cleiton Rafael Pires de Freitas (fls. 299/307):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO SIMPLES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PLEITO DE DECOTE DA EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS 
DE 5 ANOS. CONDENAÇÃO ANTERIOR ATINGIDA PELO PERÍODO 
DEPURADOR. LONGO DECURSO DE TEMPO. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO EM 7/5/1992, 28/2/1994 E 22/6/1999. 
EXCEPCIONALIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DA VETORIAL QUE SE 
IMPÕE. RAZOABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DA SEXTA TURMA. 
PERSONALIDADE DO AGENTE. INIDONEIDADE DO FUNDAMENTO. 
UTILIZAÇÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. JURISPRUDÊNCIA 
DIVERSA DA 3ª SEÇÃO DO STJ (EARESP N. 1.311.636/MS, DJE 
26/4/2019). PENAS PRIVATIVA DE LIBERDADE E PECUNIÁRIA 
REDIMENSIONADAS.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.

Assevera o agravante que a decisão agravada, ao dar provimento ao 

recurso especial para afastar a valoração negativa da personalidade e dos 

antecedentes, deixou de considerar  as condenações pretéritas transitadas em 

julgado que não foram atingidas pelo excessivo decurso do tempo – referidas pelo 

Tribunal local para macular a personalidade – na pena-base (fls. 313/314).

Destaca, no ponto, que as condenações não valoradas como 

reincidência forem simplesmente desprezadas, haverá flagrante ofensa aos 

princípios da isonomia e da individualizacão da pena (artigo 5º, caput, e inciso XLVI, 

da CF), pois, qualquer que seja o número de condenações superior àquelas 

consideradas na segunda fase da dosimetria, o apenado receberá a mesma 

punição. [...] No caso específico dos autos, desconsideradas as condenações 

pretéritas utilizadas nos antecedentes em razão do excessivo decurso do tempo, o 

acusado ainda ostenta Quatro condenações definitivas, mas, mantidos os critérios 

adotados pela decisão agravada, receberá exatamente a mesma pena que seria 
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aplicada se possuísse apenas dois registros. [...] Isso porque dois registros foram 

utilizados à título de personalidade (fls. 135 e 137 dos autos originais) e os outros 

dois registros à título de reincidência (fl. 314).

Argumenta, por fim, que, conforme reiterados precedentes do eg. STJ, a 

readequação dos fundamentos empregados para valoração das circunstâncias 

judiciais, desde que não represente aumento da pena-base, não configura 

reformatio in pejus. [...] Em verdade, o sentenciado faz jus à exclusão da valoração 

negativa da personalidade, todavia, sem afastar a valoração desfavorável dos 

maus antecedentes, em razão da possibilidade de adequação da fundamentação 

por esta Colenda Corte. [...] Conclui-se, assim, que o entendimento adotado pela 

decisão agravada mostra-se contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, por vulnerar o princípio da individualização da pena e, portanto, merece 

reforma (fl. 315).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente regimental ao Colegiado, a fim de se revalorar os maus antecedentes, por 

levar em consideração as referidas duas condenações pretéritas transitadas em 

julgado.

Instado a manifestar-se (fl. 318), a parte agravada apresentou a 

impugnação de fls. 323/327.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.810 - DF (2019/0214079-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, porquanto na via do recurso especial, a readequação de 

fundamentos utilizados para exasperação da pena-base, conforme requerido pelo 

agravante, configura reformatio in pejus.

Com efeito, nesta seara não há a mesma devolutividade plena do 

recurso de apelação, que autoriza Tribunais locais, quando provocados a se 

manifestar acerca dos cálculos dosimétricos da pena, a elaborar uma nova 

ponderação dos fatos e circunstâncias sobre a conduta criminosa, bem como 

sobre o réu, ainda que se tratando de recurso exclusivo da defesa.

Dessa forma, a decisão ora agravada não comporta reparos, haja vista 

a correta exclusão, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, da inidônea 

fundamentação utilizada na valoração negativa dos vetores judiciais dos 

antecedentes e da personalidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0214079-7 REsp 1.827.810 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00245566620158070003  20150310245569  20150310245569RES  20160310245569  
245566620158070003  8542015

PAUTA: 22/10/2019 JULGADO: 22/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEITON RAFAEL PIRES DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : CLEITON RAFAEL PIRES DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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